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A rápida concentração de 
produção e de população 
nas áreas urbanas do Ter­

ceiro Mundo tem gerado grandes 
demandas tanto por bens e serviços 

coletivos (tais como transporte, 
sistemas de água e esgoto, etc.) 
como pelo controle dos custos so­
ciais resultantes dessa concentra­
ção espacial aumentada (inclusive 
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os custos de poluição, congestiona­
mento, doenças contagiosas e altos 
índices de criminalidade). Uma 
vez que a alocação destes bens e 
serviços ou o controle destes custos 
não podem, de fato, ser efetuados 
no mercado, caberia ao Estado 
realizá-los. O aumento constatado 
no papel que o Estado desempenha 
nas áreas urbanas tem gerado uma 
crescente politização da alocação 
de recursos nas grandes cidades 1 . 

E também tem levado muitos a 
perguntar: quem recebe os benefí­
cios destas ações do Estado e quem 
paga por seus custos? 2 

A resposta a estas perguntas é 
extremamente importante para a 
determinação dos níveis de condi­
ções de vida ou da renda real (isto 
é, o controle sobre os recursos es­
cassos da sociedade) dos diferentes 
grupos sócio-econômicos. Compo­
nentes importantes da renda real 
de uma família (Harvey 1973) nas 
áreas urbanas são o acesso por 
parte desta às oportunidades de 
consumo coletivo (como, por exem­
plo, infra-estrutura e serviços pú­
blicos) e a sua proximidade dos 
custos sociais (como, por exemplo, 
altos índices de criminalidade, ser~ 
viços públicos deficientes, poluição 
e congestionamento). Estes com­
ponentes da renda real familiar 
são especialmente importantes com 
relação a países em desenvolvi­
mento, onde tantas famílias vivem 
em níveis de subsistência. 

Os principais objetivos deste tra­
balho são: 1) explorar as relações 
causais entre as variáveis de modo 
a determinar quem se apropria dos 
benefícios líquidos das ações do 
Estado; e 2) mostrar em que me­
dida os estudos de ecologia fatorial 
seja em sua forma tradicional 

• Ver Castells (1977). 

seja em uma forma modificada, 
podem ser usados na análise dessa 
apropriação. 

As ações do governo compreen­
dem não apenas os investimentos 
públicos em infra-estrutura como 
também a legislação sobre zonea­
mento, a renovação urbana e a 
política fiscal (a considerar tanto 
os impostos territorial e predial 
quanto as taxas sobre os lucros de 
capital em investimentos imobiliá­
rios). Por benefícios líquidos des­
tas ações designamos a diferença 
entre os benefícios gerados por elas 
- melhoria dos níveis de consumo 
coletivo, redução dos níveis de po­
luição ambiental, etc. - e os 
custos associados, presentes na 
forma de tarifas mais elevadas, 
despesas com serviços, congestio­
namento, poluição ou de outros 
fatores que podem reduzir a qua­
lidade de vida ou as condições de 
vida na área afetada. 

1 - 'RENDA DA TERRA, 
SEGREGAÇÃO 
RESIDENCIAL E 
APROPRIAÇÃO DOS 
BENEFíCIOS 
LíQUIDOS DAS 
AÇõES DO ESTADO '3 

A distribuição interpessoal dos 
benefícios líquidos das ações do 
Estado (ou seja, das ações do poder 
público) depende: a) da locali­
zação e extensão de sua área de 
impacto dentro da área urbana; 
b) do efeito desta localização so­
bre a estrutura dos preços na área 
beneficiada, especialmente sobre a 
renda 4 da terra (site rent); c) das 
mudanças na segregação residen-

• Ver Bahl (1973), Harrls (1973), Castells (1977), Harvey (1973), Lineberry (1977), Vetter (1979) 
e Vetter, Massena e Rodrigues (1979). 
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para um investimento na terra, enquanto o termo rendimento será sempre empregado para 
designar a remuneração mensal da família, como o salário de seu trabalho, retenção de lucros 
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cial, segundo grupos de rendi­
mento 5, resultantes das modifica­
ções na superfície de renda da 
terra, nas tarifas dos serviços pú­
blicos e nos impostos locais; e d) 
da influência desta segregação resi­
dencial sobre a incidência dos in­
vestimentos públicos nos períodos 
subseqüentes, uma vez que o poder 
dos diferentes grupos sociais para 
influenciar o governo não é o 
mesmo. 

Com este último elo fechamos 
uma cadeia de causação circular: 
as ações do Estado em um dado 
período acabam tendo impactos 
sobre a segregação residencial que, 
por sua vez, tem implicações im­
portantes na futura distribuição 
dos benefícios líquidos das ações 
do Estado. 

Um modelo capaz de incorporar 
esta noção de causação circular 
será apresentado a seguir numa 
forma simplificada. Mas, antes de 
chegarmos à discussão deste mo­
delo, procederemos à análise do 
caso do novo sistema de transporte 
rápido do Rio de Janeiro - o 
Metrô - a fim de se focalizar, de 
uma maneira mais concreta, a na­
tureza da cadeia causal a ser ana­
lisada. Que grupos vão se apropriar 
deste enorme investimento de or­
dem muito superior a dois bilhões 
de dólares? Um investimento em 
transporte como este pode resultar 
em aumentos no preço de passa­
gem ou da renda do solo urbano, 
os quais são proporcionais ou até 
superiores aos benefícios percebi­
dos pelos usuários, reduzindo nesse 
último caso seu bem-estar e pro­
vocando o abandono do uso do 
meio de transporte ou da área por 
ele beneficiada. 

Os resultados dos trabalhos de 
Stern e Ayres (1973) comprovam 
o argumento de que os benefícios 
dos usuários resultantes dos inves­
timentos no sistema de transporte 
seriam neutralizados pelos aumen-

s Ibidem 

tos das tarifas e;ou da renda do 
solo urbano. Ou, nas palavras deles, 
"uma melhoria no sistema de 
transporte coletivo urbano que re­
sulta em uma poupança de dinhei­
ro, tempo ou stress, quase nunca 
beneficia o usuário enquanto usuá­
rio" (ibidem 1973: 146-147). Se 
houver, por exemplo, uma redução 
do tempo de viagem, a companhia 
de transporte normalmente au­
menta o preço da passagem para 
maximizar o retorno do capital por 
ela investido, no caso de uma em­
presa particular, ou para amortizar 
a dívida contraída, no caso de uma 
entidade pública. "Qualquer exce­
dente do consumidor que subsis­
tisse depois deste aumento seria, 
por sua vez, apropriado pelos pro­
prietários da terra sob a forma de 
aluguéis (reais ou imputados) 
mais elevados" (ibidem: 143). Des­
ta maneira, se a companhia de 
transportes urbanos não se apro­
priar da melhoria na forma de 
preços de passagem mais elevados, 
os proprietários o farão sob a for­
ma de aluguéis mais altos. Por 
exemplo, os resultados empíricos 
do estudo de Stern e Ayres com­
provam que o aumento relativo da 
renda do solo era maior do que o 
aumento relativo verificado no seu 
índice de acessibilidade (elastici­
dade maior do que um). Ou seja, 
em termos proporcionais a taxa 
relativa de aumento da renda da 
terra foi superior ao índice de aces­
sibilidade. 

Deve-se, contudo, notar que os 
proprietários da terra e imóveis não 
se encontram exclusivamente nos 
grupos de rendimentos mais altos. 
Muitas famílias de rendimento 
médio possuem suas próprias ca­
sas. Além disso, muitas famílias 
de rendimento mais baixo vivem 
em favelas onde possuem (no sen­
tido de posse, ainda que nem sem­
pre do ponto de vista jurídico) a 
casa em que moram, mas não a 
terra onde ela foi construída. Mui-
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tas outras famílias constroem suas 
unidades residenciais em pequenos 
terrenos que adquirem com base 
em contratos de venda em lotea­
mentos populares situados nas 
áreas periféricas com pouca ou 
sem nenhuma infra-estrutura ur­
bana 6 • Assim sendo, ·elas são, tec­
nicamente falando, proprietárias 
da terra ou imóvel, ainda que rece­
bam muito pouco do Estado na 
forma de serviços públicos. Mesmo 
neste último caso, é normalmente 
um agente imobiliário, o incorpo­
rador, que se apropria de uma 
parte muito grande dos benefícios, 
quando o Estado chega a montar 
alguma infra-estrutura. Estes in­
corporadores recorrem a várias 
estratégias para levar isto a cabo. 
Uma delas é incitar famílias a 
construírem nos lotes localizados 
a maior distância dos serviços pú­
blicos e transportes, para tanto até 
contribuindo com alguns materiais 
de construção. Uma vez estabele­
cidas, estas famílias podem fazer 
pressão sobre os políticos - verea­
dores ou deputados estaduais -
(com a ajuda do incorporador) a 
fim de obterem tais serviços. O 
construtor apropria-se dos benefí­
cios da expansão deste sistema na 
forma de preços da terra mais ele­
vados para os lotes restantes 7 • 

Isto nos leva ao exame do ter­
ceiro e último grupo potencial que 
pode beneficiar-se dos investimen­
tos públicos na melhoria do siste­
ma de transporte: o capital. A 
forma mais óbvia desta apropria­
ção seria no aumento das tarifas 
pela entidade investidora. Porém, 
mesmo quanto ao caso de uma 
empresa pública que não aumente 
os preços, o capital poderia se 
apropriar dos benefícios na forma 
de uma redução dos níveis sala­
riais, na opinião de muitos auto­
res8. Harvey (1974:10), por exem­
plo, argumenta que: "em um 

mercado de trabalho competitivo 
os empregadores têm que aumen­
tar os salários (dos trabalhadores) 
para compensar o tempo de via­
gem, o que significa, se os custos 
não são passados aos consumido­
res, lucros menores e uma taxa 
menor de acumulação". Em outras 
palavras, se poderia dizer que em 
um mercado perfeitamente compe­
titivo um empregador situado a 
grande distância de sua força de 
trabalho teria de pagar níveis sa­
lariais mais altos do que aquele 
que se localiza no mesmo bairro. 
Segundo este argumento, uma re­
dução no custo do transporte 
devido a melhorias no sistema pro­
vocaria uma queda dos níveis sala­
riais, e, por isso, faria aumentar 
as taxas de lucro e de acumulação. 

Poder-se-ia, contudo, contra­
argumentar que este impacto so­
bre os salários dependeria não 
a penas das condições existentes no 
mercado de trabalho, como tam­
bém do mercado em que o empre­
gador negocia as suas mercadorias. 
Se não houver uma grande reserva 
de mão-de-obra, como no caso de 
um determinado grupo de traba­
lhadores qualificados, o emprega­
dor possivelmente não seria capaz 
de reduzir os níveis salariais. No 
entanto, em se tratando de traba­
lhadores não qualificados e de uma 
grande reserva, uma redução do 
custo de transporte poderia signi­
ficar uma redução dos níveis sala­
riais. Por outro lado, se os traba­
lhadores não são proprietários de 
terra (ou de imóvel), qualquer 
melhoria no sistema de transporte 
ou outro serviço coletivo pode ser 
apropriada na forma de aluguéis 
mais altos. Foi justamente a apro­
priação dos benefícios destes inves­
timentos em infra-estrutura que 
levou, no passado, a coalizões um 

• Para uma discussão acerca desta questão, ver Beozzo de Lima e Este (1979). 

1 Singer (1979). 

• Para uma discussão mais completa, ver Feldman (1977). 
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tanto estranhas contra os proprie­
tários 9 • 

Embora estes investimentos em 
infra-estrutura urbana, do mesmo 
modo que o controle do uso da 
terra e a política fiscal local, gerem 
benefícios líquidos que se acham 
refletidos nas rendas do solo, eles 
não são, certamente, os únicos fa­
tores a influenciarem a valorização 
do solo urbano. Outros fatores 10 

que não atuam especificamente a 
nível local têm também grande 
efeito sobre tal valorização. Entre 
estes citamos a tradição agrária 
brasileira, o rápido crescimento 
urbano, a ineficiência do sistema 
judiciário (o que significa que os 
investimentos em títulos negociá­
veis são bem mais arriscados do 
que aqueles realizados em terra ou 
imóvel, os quais não perdem o seu 
valor durante o litígio), o trata­
mento preferencial de lucros da 
terra em termos de tributação (a 
inexistência até recentemente de 
qualquer taxa sobre ganhos de ca­
pital auferidos da terra) e o pró­
prio sistema financeiro que oferece 
poucas alternativas aos investi­
mentos em terra. De mais a mais, 
um estudo feito por João Paulo de 
Almeida Magalhães (1978) mostra 
que o imenso afluxo de capital ao 
mercado imobiliário, ocorrido pos­
teriormente à criação do Banco 
Nacional de Habitação (BNH), 
provocou também um aumento na 
demanda por habitação que con­
duziu, por sua vez, a um aumento 
nos preços da terra. 

Cumpre observar que o Estado 
exerce um controle direto ou indi­
reto sobre todos estes fatores, tanto 
a nível intra-urbano quanto a nível 
global. Como o Estado parece usar 
este controle para aumentar os 
retornos dos investimentos em 
terra feitos pelos proprietários, é 
evidente o poder político deste 
grupo. Isto, seguramente, tem a 
ver com a própria natureza da 

9 Ver Edel. 

'" Ver Sayad (1977). 

renda fundiária, a qual é, confor­
me dizem Vieira da Cunha e 
Smolka (1978: 18), "uma expressão 
do poder da classe dos proprietá­
rios fundiários consolidada na 
instituição da propriedade priva­
da". Em um outro trabalho 
Smolka (1979:4) destaca o papel 
de um grupo dentro desta classe 
de proprietários, o capital incorpo­
rador que, "de maneira orgânica, 
articula Estado, construtoras, fi­
nanceiras, etc., para a apropriação 
de rendas fundiárias na forma de 
lucros". Segundo ele, o capital in­
corporador tem um impacto enor­
me sobre a produção do espaço 
urbano e apropria uma parcela 
considerável desta produção na 
forma de rendas fundiárias. Em­
bora não utilizemos esta categoria 
neste trabalho, ela apresenta algu­
mas vantagens na análise da apro­
priação, uma vez que destaca o 
papel importante do incorporador 
e sua ligação com outras esferas 
do capital. 

A título de encaminharmos 
nossa análise dos impactos distri­
bucionais das ações do Estado, 
apresentaremos numa maneira 
muito resumida o modelo de cau­
sação circular proposto por Vetter 
(1979). Entramos em consideração 
desta cadeia de causação circular 
começando pelo elo representado 
pela ação do Estado, o que se jus­
tifica não somente pelo nosso inte­
resse pela apropriação dos benefí­
cios líquidos destas ações, mas 
também pela grande importância 
que as mesmas têm na determina­
ção da estrutura interna da cidade. 

Tentaremos analisar como este 
processo de causação circular de­
termina a estrutura interna da 
cidade e, dessa maneira, a apro­
priação dos benefícios líquidos das 
ações do Estado. O espaço é sem 
dúvida uma variável importante 
neste processo de apropriação e 
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não simplesmente um receptáculo 
passivo dele. Como assevera Smith 
(1974:29), "o espaço cria desigual­
dades, uma vez que a localização 
de cada novo serviço favorece ou 
desfavorece os que se acham ao 
alcance dele, e, assim sendo, redis­
tribui os benefícios e os malefí­
cios" 11 • A distribuição espacial dos 
benefícios líquidos gerados pelas 
ações do Estado afeta a superfície 
das rendas fundiárias (rendas da 
terra) e outros custos de moradia 
na área beneficiada, tais como tri­
butos locais e tarifas (fig. 1). E 
estas mudanças, por sua vez, têm 
um impacto sobre a segregação 
residencial segundo grupos de 
rendimento. 

Esta segregação residencial sig­
nifica altas concentrações espaciais 
de poder político e econômico. As 
áreas em que residem famílias com 
níveis de rendimento mais altos 
tendem a receber, em termos pro­
porcionais, mais benefícios líquidos 
das ações do Estado, uma vez 
que estas famílias normalmente 
têm maior poder político (ou seja, 
maior capacidade de influenciar 
decisões públicas em seu favor). 
Estes benefícios são apropriados 
pelos proprietários da terra na 
forma de rendas fundiárias. Con­
cordamos plenamente com Smolka 
em que o incorporador (ou capital 
incorporador) apropria-se normal­
mente da maior parcela destes be­
nefícios, sendo ele que organiza, 
em grande parte, o processo de 
produção do espaço urbano. 

Mas mesmo assim os proprietá­
rios, antes e depois da incorpora­
ção, normalmente se apropriam de 
uma parcela considerável deste 
excedente fiscal. Embora haja con­
flitos de interesses dentro da classe 
de proprietários com relação a 
quem vai se beneficiar mais, eles 
estão unidos na manutenção do 
seu direito de apropriação. 

n Citado em Llneberry (1977). 
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A segregação residencial com 
altas concentrações de famílias de 
alto rendimento significa que estas 
áreas de alto rendimento têm ní­
veis altos de demanda agregada 
por serviços, notadamente pelos 
mais especializados (cinemas, buti­
que.s, boas escolas particulares, 
etc.), o que, por sua vez, faz 
elevar as condições de vida e a 
demanda por habitação na área 
em questão e, por isso mesmo, os 
preços de habitação. A concentra­
ção espacial de famílias de alto 
rendimento faz elevar o status so­
cial do bairro e, portanto, a atração 
que este exerce sobre tais famílias. 
Além disso, Harvey (1975) levanta 
outras hipóteses, entre elas a de 
que "as áreas residenciais forne­
cem meios distintos para :interação 
social a partir da qual os indiví­
duos derivam seus valores, expec­
tativas, hábitos de consumo, poder 
aquisitivo e estados de cons­
ciência". 

Uma vez que a segregação resi­
dencial num período tem um gran­
de impacto sobre as ações do Es­
tado nos períodos subseqüentes, 
voltamos às etapas iniciais de 
nossa cadeia causal - a apropria­
ção dos benefícios líquidos das 
ações do Estado (fig. 1). A con­
centração de maiores benefícios 
líquidos nas áreas de rendimento 
mais alto significa maiores rendas 
fundiárias e o enriquecimento dos 
proprietários, especialmente dos 
incorporadores. 

Este aumento da renda do solo 
pode dificultar ainda mais o acesso 
a essas áreas beneficiadas pelas 
ações do Estado por parte de famí­
lias de rendimento inferior. Mesmo 
os proprietários moradores de me­
nor rendimento podem ser levados 
a abandoná-las por causa de im­
postos prediais mais elevados e do 
aumento de outras despesas. Con­
tudo eles recebem uma parcela do 
valor capitalizado dos benefícios 



FIGURA 1 

UM MODELO DE CAUSAÇÃO CIRCULAR DA APROPRIAÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS LÍQUIDOS DAS AÇÕES DO ESTADO. 

AS AÇÕES DO ESTADO GERAM UMA DISTRL 

r--------..! BUIÇÃO ESPACIAL DE BENEFÍCIOS LÍQUIDOS. 

A DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DE TAIS BENEFICIOS 

PROVOCA IMPACTOS SOBRE A SUPERFÍCIE DE!.-----------, 

PREÇOS NO MERCADO DE SOLO URBANO. 

ESTA SUPERFÍCIE INFLUI SOBRE A SEGREGAÇÃO 

RESIDENCIAL DAS FAMÍLIAS, SEGUNDO GRUPOS!.---------! 

DE RENDIMENTO. 

UMA VEZ QUE O PODER POLÍTICO ESTÁ 

ALTAMENTE CORRELACIONADO COM O 

PODER AQUISITIVO, ÁREAS ONDE RE-

..___ SIDEM OS GRUPOS DE ALTO RENDIME~ 

TO TENDEM A RECEBER PROPORCIO­

NALMENTE MAIS BENEFÍCIOS LÍQUI­

DOS DAS AÇÕES DO ESTADO. 

líquidos das ações do Estado no 
momento em que realizam a venda 
da propriedade. As famílias não­
proprietárias, obrigadas a sair de 
domicílios alugados em face destes 
aumentos no custo de se morar na 
área, não recebem compensação e 
muitas vezes acabam sofrendo 

ESTA CONCENTRAÇÃO ESPACIAL DE­

TERMINA TANTO UM NÍVEL DE DEMAN-

DA EFETIVA AGREGADA POR SERVI-

ÇOS (E, POR ISSO, A QUALIDADE 

DESTES SERVICOS), COMO O STATUS 

SOCIAL DA ÁREA. 

-

uma queda em sua condição resi­
dencial. De grande importância 
neste processo de segregação resi­
dencial são as remoções forçadas 
de famílias de rendimento mais 
baixo em virtude da erradicação 
de favelas, da renovação urbana e 
da desapropriação para projetos 
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públicos, considerando-se que to­
dos esses fenômenos tendem a 
reforçar o padrão da segregação 
residencial segundo nível de ren­
dimento. 

Fatores há que podem interrom­
per ou até reverter este processo 
de causação circular, que seriam 
análogos aos efeitos propulsores 
(sp·read effects) - discutidos por 
Myrdal (1972), tais como a mobi­
lização política da população de 
baixo rendimento nas áreas menos 
favorecidas (favelas e periferia) e 
medidas que favoreçam a redistri­
buição da renda, e o acesso mais 
equitativo ao capital financeiro 
para construção residencial. É inte­
ressante comparar a eficácia com 
que os movimentos sociais de po­
pulações menos favorecidas exis­
tentes em outros países têm in­
fluído sobre a alocação de recursos 
públicos a seu favor, com o que se 
constata no Brasil (Santos 1977). 
Tanto no México como no Peru 
esses movimentos sociais têm sido 
relativamente bem sucedidos em 
conquistar o direito de participa­
ção no processo de tomada de 
decisão e em obter, através dela, 
mais benefícios por parte do Es­
tado (Walton 1978 e Castells 1978). 
No Brasil, esses movimentos estão, 
de novo, começando a florescer 
com a atual liberalização (Singer 
1979). 

Em síntese, esta apresentação 
muito sucinta do modelo comprova 
a importância das ações do Estado 
na determinação seja da estrutura 
interna da cidade seja da distri­
buição interpessoal de melhores 
condições de vida. O resultado 
deste processo de causação circular 
é uma estrutura núcleo/periferia 
em que os grupos de maior poder 
aquisitivo e poder político se con­
centram no núcleo, enquanto os 
menos poderosos em termos eco­
nômicos e políticos ficam na peri­
feria. Por essa razão, acreditamos 
que o estudo deste processo de 
apropriação dos benefícios líquidos 
das ações do Estado seja da maior 
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relevância e, deste modo, digno de 
maior atenção por parte de cien­
tistas sociais interessados na aná­
lise da estrutura interna da cidade 
e das condições de vida dos dife­
rentes grupos sociais. Esta análise 
não poderia deixar de incluir: 

- a distribuição espacial dos 
benefícios líquidos das ações do 
Estado que abrangem investimen­
tos públicos em infra-estrutura 
urbana, planejamento do uso do 
solo, níveis de serviço, etc.; 

- o impacto desta distribuição 
sobre a valorização do solo ur­
bano; e 

- o efeito desta distribuição 
sobre a segregação residencial se­
gundo grupos de rendimento. 

Em suma: temos necessidade de 
mais conhecimento sobre quem 
recebe os benefícios das ações do 
Estado e sobre quem paga por seus 
custos. Como a ecologia fatorial 
pode contribuir para esta análise 
é precisamente o tema da próxima 
seção. 

2 - A ECOLOGIA 
FATORIAL E O 
ESTUDO DA 
APROPRIAÇÃO DOS 
BENEFíCIOS 
L.íQUIDOS DAS 
AÇÕES DO ESTADO 

Nesta segunda parte do trabalho 
mostraremos como os estudos de 
ecologia fatorial podem ser incor­
porados à análise dos impactos 
distribucionais das ações do Estado 
na cidade. Serão aqui postas em 
discussão as duas estratégias prin­
cipais que visam a levar isto a 
cabo: 1) o emprego das áreas 
sociais definidas pela ecologia fa­
torial tradicional como unidades 
espaciais de análise no estudo dos 
benefícios líquidos das ações pú­
blicas; e 2) a inclusão de indica­
dores sociais de condições de vida, 
de imposto local relativo e de valor 



da terra urbana, como variáveis 
nos estudos em apreço. Ambas as 
estratégias serão discutidas e ilus­
tradas com exemplos tomados à 
experiência brasileira. 

O objetivo principal destas estra­
tégias é tirar-se o máximo de van­
tagem dos aspectos positivos dos 
estudos de ecologia fatorial, redu­
zindo, ao mesmo tempo, ao mínimo 
as fraquezas mais eomumente ci­
tadas 12• As vantagens da ecologia 
fatorial residem na sofisticada 
metodologia que nos permite redu­
zir as dimensões de uma matriz 
de características para identificar­
mos um número menor de mais 
relevantes fatores que podem ser 
utilizados para a classificação de 
áreas sociais. Os estudos de ecolo­
gia fatorial revelam a complexi­
dade das estruturas espaciais ur­
banas - a riqueza multiestratifi­
cada do tecido social em áreas 
urbanas. Eles mostram também 
que é alta a variação interna den­
tro destas unidades de análise -
as mesmas não são inteiramente 
homogêneas como muitas das teo­
rias da estrutura urbana nos leva­
riam a crer. 

As fraquezas da ecologia fatorial 
mais freqüentemente mencionadas 
por seus críticos acham-se associa­
das com a sua vantagem principal: 
o seu caráter essencialmente des­
critivo. Como dizem Mlinar e 
Teune (1978: 9), "a ecologia so­
cial continua sendo, em grande 
parte, uma ciência descritiva capaz 
de fornecer relevante informação 
sobre a mudança social, mas des­
provida de capacidade teórica para 
explicá-la". Eles censuram o fato 
de que a análise se baseia numa 
espécie estática de análise que 
deixa de levar em consideração os 
níveis macro que estão produzindo 
as mudanças na estrutura urbana. 
Relacionam-se a estas críticas 
aquelas segundo as quais se tem 
dado atenção inadequada à seleção 

e definição de vanaveis, assim 
como à definição das unidades de 
análise espacial apropriadas. Na 
verdade, a facilidade na obtenção 
das variáveis parece ter sido um 
critério importante em muitos es­
tudos. E algumas variáveis signifi­
cativas, tais como níveis de alu­
guel, não são normalmente incluí­
das, ainda que disponíveis. 

Através da combinação dos estu­
dos de ecologia fatorial com o tipo 
de enfoque teórico precedente­
mente discutido, mediante o em­
prego de uma das duas estratégias 
aqui sugeridas, a maioria destas 
fraquezas podem ser reduzidas, se 
não completamente eliminadas. 
Tomemos um exemplo: as áreas 
sociais definidas em estudos de 
ecologia fatorial podem servir 
como unidades de análise espacial, 
com vistas ao exame das ações do 
Estado durante um determinado 
período (a década entre dois cen­
sos, por exemplo) . No final deste 
período um outro estudo de eco­
logia fatorial seria feito para se 
verificar os impactos destas ações 
do Estado sobre as áreas sociais 
situadas na região urbana que esti­
ver sendo focalizada. No te-se como 
este tipo de estratégia de pesquisa 
fornece um instrumental mais di­
nâmico para a análise da estrutura 
espacial urbana. A parte restante 
desta seção do trabalho apresen­
tará alguns exemplos de como esta 
integração entre os estudos de eco­
logia fatorial e outros enfoques 
teóricos pode ser efetuada graças 
ao emprego das duas estratégias 
anteriormente citadas. 

2 . 1 - A Utilização de Areas So­
ciais Definidas pelos Estudos de 
Ecologia Fatorial como Unidades 
de Análise Espacial 

No levantamento ou na análise 
de dados sobre consumo coletivo, 
investimentos públicos, renda do 

12 Para uma discussão pormenorizada daquelas forças e fraquezas, ver Doxsey (1979) ou 
Mlinar e Teune (1978). 
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solo urbano ou segregação residen­
cial é freqüentemente útil agregar­
mos as unidades básicas de divul­
gação ou coleta (municípios, dis­
tritos ou setores censitários, etc.) 
em áreas maiores, porém homogê­
neas. Os resultados dos estudos de 
ecologia fatorial são, em geral, 
bastante valiosos a esse respeito, 
no sentido de que normalmente 
apresentam as áreas sociais que 
são homogêneas com respeito a um 
ou mais fatores definidos na aná­
lise. O primeiro fator, a que corres­
pende habitualmente o nível sócio­
econômico, é particularmente útil 
a esse respeito. O pesquisador 
também pode definir as suas pró­
prias áreas utilizando os escores 
fatoriais de cada unidade de aná­
lise em conjunto com outros crité­
rios, tais como estabilidade tempo­
ral, compatibilidade com outros 
zoneamentos, etc. 

Na parte restante da presente 
seção do trabalho iremos (1) apre­
sentar uma discussão muito sucin­
ta acerca da pesquisa de ecologia 
fatorial realizada para a Região 
Metropolitana (RM) do Rio de .Ja­
neiro (Pinto et alii. 1979) e, a par­
tir daí, (2) mostrar como os resul­
tados deste estudo já foram usados 
em outras análises das condições 
de vida, dos valores da terra e da 
segregação residencial. 

2. 1 . 1 - Um Estudo de Ecologia 
Fatorial da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro 

No estudo de ecologia fatorial 
da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro foram empregadas 36 va­
riáveis e 271 distritos censitários. 

As unidades de observação ado­
tadas estão assim discriminadas : 
distritos urbanos não favelas, em 
número de 75, sendo 23 no muni­
cípio central (regiões administra­
tivas) e 52 para os demais muni­
cípios integrantes da região metro­
politana; as favelas localizadas no 
município do Rio de Janeiro, num 
total de 161; os distritos rurais, em 
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número de 35. Optou-se pela inclu­
são na análise de todos os distritos 
censitários que compõem a RMRJ, 
mesmo daqueles definidos como 
rurais. Com efeito, considerou-se 
que os limites administrativos en­
tre zonas rurais e zonas urbanas, 
em uma área metropolitana, são 
freqüentemente precárias e que 
muitos dos setores considerados 
pelo Censo como rurais contém lo­
teamentos de caráter nitidamente 
urbano. No estudo original foram 
apresentados resultados obtidos 
seja pela análise isolada de um ou 
outro tipo de distrito seja pela com­
binação dos três tipos de distritos 
(urbanos não favelas, urbanos 
favelas e rurais). Mas o procedi­
mento aqui adotado se limita à 
discussão da análise feita para os 
diferentes tipos de distritos toma­
dos em conjunto. 

As variáveis selecionadas para a 
análise, por sua vez, foram defi­
nidas com base em dados do Censo 
Demográfico de 1970 e medem as 
seguintes dimensões: 1) status 
sócio-econômico (rendimento men­
sal da população economicamente 
ativa, grupos de ocupação, nível 
de instrução, características dos 
domicílios); 2) estrutura familiar 
(composição etária, sex-ratio, fe­
cundidade, tamanho de família, 
estado civil e participação de mu­
lheres na força de trabalho) ; 
3) suburbanização ou crescimen­
to (estabilidade residencial, imi­
gração, movimentos pendulares, 
densidade). Por falta de dados ade­
quados, não foram incluídas va­
riáveis referentes a características 
étnicas. 

Uma análise de componentes 
principais foi efetuada, sendo ex­
traídos 7 fatores com eigenvalue 
maior que 1, que foram submeti­
dos a rotação varimax. Dos fatores 
rotacionados, apenas cinco, que 
juntos explicam 63% da variância 
total dos dados iniciais, foram con­
siderados significativos e anali­
sados. 



Os dois primeiros fatores reunem 
basicamente variáveis que definem 
status sócio-econômico, e explicam 
38% da variância total. O terceiro, 
o quarto e o quinto fatores suma­
rizam, respectivamente, aspectos 
de mobilidade residencial, padrões 
de familismo e estrutura ocupacio­
nal e, tomados em conjunto, per­
fazem 25 % da variância total. 

A partir dos jactar scores desses 
cinco fatores, especialmente os dois 
primeiros, os distritos foram agre­
gados em seis grupos. Conforme 
sumarizado no quadro 1, os seis 
grupos foram definidos em função 
do peso de três níveis sócio-econô­
micos, tal como delineado pelos 
jactar scores. Os distritos do grupo 
1 contêm as proporções mais ele­
vadas de pessoas do nível sócio­
econômico mais alto. Nos grupos 2 
e 3, o nível sócio-econômico médio 
é o mais importante, embora con­
trabalançado pelo nível mais alto 
(grupo 2) ou pelo nível mais baixo 
(grupo 3). Nos distritos do grupo 4, 
o nível sócio-econômico baixo é o 
que predomina, mas com uma par­
ticipação ainda significativa de 
elementos de nível médio. Os dois 
últimos grupos compreendem os 
distritos que concentram a popu­
lação de mais baixo nível sócio­
econômico. O grupo 5 congrega, 
sobretudo, favelas do município 
central, além de alguns distritos 
urbanos da periferia, geralmente 
com loteamentos populares; o 
sexto grupo reúne, essencialmente, 
distritos rurais. 

A um nível de maior detalhe, 
percebe-se que cada um desses 
agrupamentos não forma um todo 
homogêneo, ocorrendo diferenças 
seja no que concerne a status sócio­
econômico, como também a fami­
lismo e estabilidade residencial. 

O mapa 1 mostra a distribuição 
espacial dos distritos de cada gru­
po. Em virtude de suas pequenas 
dimensões, as favelas não foram 
mapeadas, mas apareceriam dentro 
dos limites do município do Rio 

de Janeiro. O texto que se segue 
irá fornecer uma descrição muito 
sucinta da distribuição espacial 
dos distritos de cada um dos seis 
grupos, assim como dos fatores 
que contribuem para a sua hete­
rogeneidade in terna. 

QUADRO 1 

Importância relativa dos três níveis 
sócio-econômicos nos seis grupos 
definidos no estudo de ecologia 
fatorial da região metropolitana 

do Rio de Janeiro 

GRUPOS SÚCIO ECONÔMICOS 

1) Alto ........... . 
2) Médio-Alto ..... . 
3) Médio-Baixo ...... .. 
4) Baixo-Médio ...................... . 
5) Baixo (favelas e áreas da periferia ur­

bana escassamente povoadas) ......• 
6) Baixo (os distritos rurais da franja ur-

bano rural) ........................ . 

(1] A letra denota o grau de importância: 
a muito importante 
b mais ou menos importante 
c sem importância 

NÍVEIS SÓCIO-
ECONÓMICOS (1) 

Alto I Médio I Baixo 

1) Nível Sócio-econômico Alto 

Compõe-se este grupo (represen­
tado no mapa 1 pela área escura 
contínua) dos distritos do muni­
cípio central que apresentam as 
maiores proporções de pessoas com 
melhor padrão sócio-econômico, 
como demonstram as elevadas per­
centagens de população economi­
camente ativa com rendimentos 
mensais altos, de pessoas com nível 
de instrução superior e em ocupa­
ções de alto status (atividades 
técnico-científicas, administração, 
etc ... ). Os distritos deste grupo 
também são caracterizados pela 
boa infra-estrutura urbana e pelo 
fácil acesso ao centro. Com efeito, 
o próprio centro nele está incluído, 
ainda que a sua população possua 
algumas características distintas 
das dos outros distritos do mesmo 
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grupo, tais como elevado número 
de pessoas solteiras, de indivíduos 
do sexo masculino e de migrante.s 
- o que se justifica, em grande 
parte, por se tratar de uma área 
onde a função residencial tem pa­
pel secundário e pelo tipo de habi­
tação nela disponível. A localização 
de alguns distritos na zona lito­
rânea significa não apenas a ame­
nidade da praia como também 
melhor microclima. 

2) Nível Sócio-econômico 
Médio-alto 

Neste grupo, embora predomine 
a faixa de rendimento médio, tam­
bém está presente um contingente 
ainda relativamente expressivo de 
elementos de rendimento mais alto. 
Compreende alguns bairros tradi­
cionais localizados perto do centro, 
assim como os subúrbios mais an­
tigos do município do Rio de Ja­
neiro e, ainda, a ilha do Gover­
nador e Niterói (ver a área em 
linhas entrecruzadas no mapa 1). 
Considerados em conjunto, tais 
distritos dispõem de uma infra­
estrutura urbana relativamente 
boa e de um acesso bastante fácil 
ao centro. 

3) Nível Sócio-econômico 
Médio-baixo 

Predominam neste grupo ele­
mentos de nível sócio-econômico 
médio, mas o nível mais baixo 
também se acha fortemente repre­
sentado. Grande parte dos distritos 
do grupo estão localizados na área 
suburbana do município central, 
ma;; também nele estão incluídos 
distritos pertencentes a municípios 
adjacentes a Rio e Niterói, bem 
como alguns dos principais núcleos 
urbanos da periferia mais remota 
(ver a área assinalada, no mapa 1, 
por linhas retas contínuas). Curio­
samente, o grupo também inclui 
duas favelas mais antigas e bem 
situadas. Conquanto seja alta a 
variância interna dentro deste gru-
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po, como está refletido na defasa­
gem entre os factor scores dos 
distritos que o compõem, as con­
dições de vida em termos de acesso 
ao trabalho, de serviços públicos 
e de infra-estrutura estão, via de 
regra, consideravelmente abaixo 
daquelas apresentadas pelos dois 
grupos precedentes. 

4) Nível Sócio-econômico 
Baixo-médio 

Neste grupo reuniram-se distri­
tos que, embora basicamente se 
constituam em áreas residenciais 
de pessoas de baixo nível sócio­
econômico, ainda contém uma par­
cela significativa de elementcs de 
nível sócio-econômico médio. Tais 
distritos estão concentrados prin­
cipalmente numa faixa situada em 
torno dos três primeiros grupos, e 
neles o padrão de condições de vida 
é, em geral, bastante baixo (ver a 
área indicada por linhas não con­
tínuas no mapa 1). 

5) Nível Sócio-econômico Baixo 
(com predominância 
de favelas) 

Este grupo compreende a maior 
parte das favelas do município do 
Rio de Janeiro, assim como áreas 
ainda relativamente pouco povoa­
das da periferia urbana em que o 
loteamento popular é a principal 
forma de ocupação. Nestes distritos 
urbanos situados na periferia e em 
rápido processo de crescimento, os 
níveis de rendimento são bastante 
baixos: mais da metade da popu­
lação economicamente ativa en­
contra-se na faixa de até um salá­
rio mínimo. São altas as propor­
ções de analfabetos, de jovens, de 
famílias grandes e de migrantes, 
e a infra-estrutura urbana é aí 
quase :inexistente. 

No que se refere às favelas, 
observa-se que as mesmas não for­
mam um todo homogêneo. Em 
algumas, especialmente aquelas 
localizadas na faixa suburbana, 
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existe uma concentração mais alta 
de trabalhadores da indústria de 
construção civil, estas mesmas uni­
dades, em geral, acusam índices 
elevados de população com rendi­
mentos e nível de instrução mais 
baixos, destacando-se ainda pelo 
peso de migrantes. Em outras fave­
las a indústria de transformação 
constitui a principal fonte de em­
prego, o que é natural, conside­
rando-se que muitas se acham 
localizadas em áreas industriais 
ou bastante próximas a estas. Fi­
nalmente, nas unidades faveladas 
situadas nos bairros e nos subúr­
bios mais antigos registra-se ligeiro 
predomínio de pessoal ocupado nas 
atividades de comércio e serviços, 
e em termos de padrão de fami­
lismo, em relação às demais uni­
dades faveladas, apresentam tama­
nho de família, proporção de 
jovens e taxa de fertilidade menor 
e maior participação da mulher na 
força de trabalho. 

6) Nível Sócio-econômico Baixo 
(distritos da franja de 
contacto urbano/rural) 

Com poucas exceções, encon­
tram-se neste grupo os distritos 
rurais da região metropolitana. 
Correspondem a locais de residên­
cia de pessoas de um nível de ren­
dimento muito baixo, ainda que 
sejam também relativamente hete­
rogêneos. Muitos desses distritos 
estão no processo de transição do 
rural para o urbano. 

2 .1. 2 - Exemplos do Emprego 
destes Resultados na An!álise da 
Apropriação dos Benefícios das 
Ações do Estado 

São discutidos a seguir três 
exemplos de como os resultados 
dos estudos de ecologia fatorial 
podem ser utilizados na análise da 
apropriação dos benefícios das 
ações do Estado. No primeiro 
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ex;emplo, Vetter (1980) combina 
os resultados do estudo anterior­
mente apresentado e os conceitos 
empregados por Nelson dos Santos 
e Bronstein (1978) em seu modelo 
núcleo/periferia da estrutura in­
terna do Rio, a fim de alcançar as 
zonas a serem usadas em seu tra­
balho acerca da segregação resi­
dencial segundo grupos de rendi­
mento. O resultado é a definição 
de cinco zonas que são relativa­
mente homogêneas em termos de 
níveis sócio-econômicos, bem como 
de acesso a boas condições de vida 
(emprego, serviços públicos, infra­
estrutura, etc.). Ainda que estas 
zonas correspondam aproximada­
mente às que se encontram nos 
dois estudos utilizados em sua 
formulação, há algumas diferenças 
importantes devido às maiores di­
mensões das unidades de análise 
empregadas (regiões administrati­
vas e municípios). Estas zonas e 
os grupos resultantes do estudo de 
ecologia fatorial a que elas aproxi­
madamente correspondem são: 

1 - núcleo (grupo 1) ; 
2 - zona de transição 

(grupo 2); 
3 - periferia imediata 

(grupo 3); 
4 - periferia intermediária 

(grupo 4); 
5 - periferia distante (a parte 

restante da região 
metropolitana). 

A periferia distante compreende 
toda a área não incluída nas qua­
tro primeiras zonas, inclusive os 
núcleos urbanos localizados nesta 
área que são de níveis sócio-eco­
nômicos mais altos, uma vez que 
os dados utilizados não permitem 
a sua desagregação. 

Os grupos da ecologia fatorial 
ou estas zonas podem ser utilizados 
como as unidades de análise espa­
cial para o estudo de indicadores 
sociais ou de outras variáveis. Os 
estudos de ecologia fatorial nor-
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malmente definem as áreas, mas 
não tentam analisar as condições 
de vida existentes dentro delas. 
Como será discutido posteriormen­
te, este é um dos possíveis pontos 
de contacto entre as pesquisas de 
ecologia fatorial e o desenvolvi­
mento de indicadores sociais. 

Outra utilização dos resultados 
dos estudos de ecologia fatorial 
reside no emprego dos scores para 
a definição de novas agregações 
espaciais para análise. Com rela­
ção ao Município do Rio de Janeiro, 
temos dois exemplos desse empre­
go. O primeiro se encontra no 
estudo dos impactos distribucio­
nais dos investimentos em água e 
esgoto, realizado por Vetter, Mas­
serra e Rodrigues (1979). Neste 
trabalho, os autores recorreram 
aos factor scores do <:)studo ante­
riormente citado para dividir o 
Município do Rio de Janeiro em 
núcleo e periferia. O núcleo corres­
pondeu basicamente aos dois pri­
meiros grupos anteriormente defi­
nidos e a periferia à parte restante 
do município; os resultados reve­
laram que: 

- os investimentos nos sistemas 
de água e esgoto estavam mais 
altamente concentrados no núcleo 
do que na periferia; 

- o ônus do imposto territorial 
relativo era muito maior na peri­
feria do que no núcleo; 

- os valores da terra aumen­
tavam muito mais depressa no 
núcleo. 

Em outras palavras: os resulta­
dos mostram um nível de apropria­
ção dos benefícios líquidos destes 
investimentos muito mais elevado 
no núcleo do que na periferia. 
Esses resultados poderiam natural­
mente ser focalizados à luz do 
modelo de causação circular já 
discutido. Tal estudo poderia ser 
levado adiante graças à utilização 
de dados tomados ao censo de 1980, 



com vistas à verificação dos impac­
tos desta ação do governo sobre: 

- a segregação residencial se­
gundo grupos de rendimento; 

- a renda agregada em cada 
grupo e 

- as condições de vida. 

Outro exemplo de uma utiliza­
ção destes resultados é o da defi­
nição de zonas para um estudo de 
aluguéis de imóveis e preços de 
novas construções (Faissol et alii 
1978). Neste estudo, os resultados 
da pesquisa de ecologia fatorial 
entravam somente como um input 
num trabalho que destacava outros 
critérios, inclusive a estabilidade 
temporal, as percepções dos usuá­
rios potenciais da estrutura espa­
cial do mercado imobiliário (como, 
por exemplo, construtores, firmas 
ou entidades de poupança e cré­
dito) e a compatibilidade com as 
regiões administrativas existentes. 
Regionalizações realizadas por ou­
tras entidades também foram uti­
lizadas, tais como a que se fez para 
o Plano Urbanístico Básico (PUB) 
do Rio de Janeiro. 

2. 2 - A Integração dos Indica­
dores desta Apropriação em Estu­
dos de Ecologia Fatorial 

A segunda estratégia envolve o 
emprego de indicadores sociais de 
condições de vida como variáveis 
nos estudos de ecologia fatorial. 
Doxsey (1979) mostra que "o mo­
vimento de indicadores sociais 
nunca foi inteiramente integrado 
nas abordagens de ecologia urba­
na", e prossegue argumentando 
que "os modelos ecológicos devem 
incorporar o bem-estar social e a 
qualidade de vida nos seus planos 
de desenvolvimento teórico". Em 
outras palavras: ao invés de serem 
simplesmente utilizados os resul­
tados dos estudos de ecologia fato­
rial na definição de unidades terri­
toriais para a análise de indicado­
res sociais, seriam empregados os 

indicadores sociais como variáveis 
na própria pesquisa fatorial. 

Até certo ponto, isto já foi feito 
implicitam~nte, se não explicita­
mente. Mmtas dentre as variáveis 
tradicionalmente incluídas em es­
tudos de ecolo~ia fatorial (como, 
por exemplo, mfra-estrutura ur­
bana) podem ser interpretadas 
como indicadores sociais· contudo 
têm sido, via de regra: simples~ 
mente utilizadas como indicadores 
de status social, em vez de o serem 
C?mo indicadores das condições de 
VIda. Embora Smith (1973) mostre 
como indicadores de qualidade de 
vida podem ser combinados em 
scores compostos através de análise 
fatorial, ele não relaciona, de um 
modo claro, este tipo de análise aos 
estudos de ecologia fatorial. Con­
forme já se discutiu, no Brasil já 
exist~m alguns esforços para se 
combmar esses dois campos de 
estudo. O fato de que dois dos au­
tores do presente trabalho inte­
gram o grupo encarregado do 
desenvolvimento de indicadores 
sociais na Fundação Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, 
e de que outros dois pertencem a 
um grupo que vem se dedicando 
a es~udos de ecologia fatorial, é, 
em SI ~esmo, um indício de que já 
se esta fazendo uma tentativa de 
integração. 

Um exemplo de como tal inte­
gração poderia ser efetuada encon­
tra-se no trabalho de Vetter e 
Massena (1979) acerca da acessi­
bilidade física. Neste estudo se 
serve!? da análise fatorial para 
reduzirem uma matriz de indica­
dores: 

- de acessibilidade espacial; 
- da qualidade da infra-estru-

tura urbana; 
- de níveis de rendimento; 
- do excedente fiscal; 
- dos valores da terra. 

O primeiro fator sintetiza a cor­
relação principal que os autores 
procuram mostrar: rendimento 
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alto, acessibilidade espacial eleva­
da, boa infra-estrutura urbana, 
elevado excedente fiscal e elevados 
valores da terra. Em suma: este 
fator aponta altos níveis de renda 
monetária e real e pode ser utili­
zado em mapeamentos do mesmo 
modo que se faz nos estudos de 
ecologia fatorial. 

Este estudo poderia ter sido 
desenvolvido de várias maneiras. 
Uma vez que a pesquisa era explo­
ratória, foram utilizadas muito 
poucas unidades de análise espa­
cial. Unidades espaciais menores, 
mais homoJêneas, teriam aumen­
tado a relevância e a confiabili­
dade ·2statística dos resultados. 
Também poderia ter sido melhor 
dividir as variáveis em dois grupos: 
as que mostrassem os níveis de 
renda monetária e as que indicas­
sem as condições de vida, o exce­
dente fiscal e os valores da terra. 
Assim, a análise poderia ter sido 
feita utilizando-se a correlação 
canônica. Embora os autores fizes­
sem experiências com essa meto­
dologia, ela foi abandonada porque 
os sistemas existentes para a cor­
relação canônica (SPSS, BIOMED) 
não calculam duas dentre as mais 
importantes estatísticas para a 
interpretação dos resultados- ou 
seja, a matriz de estrutura do fator 
canônico e a redundância de cada 
fator, o que torna a análise muito 
trabalhosa e demorada. 

Se os dados sobre o excedente 
fiscal e os valores da terra forem 
de períodos posteriores aos dos da­
dos sobre rendimento, a análise 
dará uma idéia da dinâmica da 
situação -investimentos públicos 
elevados e impostos baixos nas 
áreas de rendimento mais alto. 
Contudo, é precisamente nesta 
área que futuros estudos poderiam 
concentrar seus esforços. Tem-se 
necessidade de um trabalho mais 
específico sobre o impacto exercido 
pelos investimentos públicos sobre 
a estrutura residencial urbana. 
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Estudos de caso sobre o impacto 
de tais investimentos seriam par­
ticularmente interessantes. 

3- CONCLUSõES E 
SUGESTÕES PARA 
ESTUDOS FUTUROS 

No presente trabalho mostramos 
a importância da apropriação dos 
benefícios líquidos das ações do 
Estado nas áreas urbanas em ter­
mos da distribuição da renda real. 
Nesta apropriação o espaço é uma 
variável importante no sentido de 
que as localizações determinam a 
área de impacto das ações do Go­
verno, tais como no caso de inves­
timentos ou no de fornecimento de 
serviços públicos. Este impacto 
influi sobre os níveis de preços que 
podem provocar mudanças na se­
gregação residencial segundo gru­
pos de rendimento, a qual, por sua 
vez, pode afetar as ações do Estado 
nos períodos subseqüentes àquelas 
intervenções anteriores. 

Também afirmamos que duas 
diferentes estratégias podem ser 
utilizadas para se adaptar a eco­
logia fatorial à análise desta apro­
priação: 1) o emprego das áreas 
sociais definidas em estudos de 
ecologia fatorial como a base da 
análise de indicadores desta apro­
priação; e 2) o recurso à integra­
ção de indicadores sociais como 
variáveis nos estudos de ecologia 
fatorial. Uma combinação de am­
bas as estratégias também podia 
ser efetivada, especialmente em 
pesquisas que envolvessem mais 
do que um período de tempo. Por 
exemplo: as áreas sociais definidas 
num período recorrendo-se a indi­
cadores sociais das condições de 
vida seriam não só utilizadas como 
unidades para análise das decisões 
do Estado nos períodos subseqüen­
tes como também comparadas com 
os resultados de uma segunda eco­
logia fatorial, ao final de determi­
nado período (que corresponde 



normalmente a uma década, ten­
do-se em vista a disponibilidade 
dos dados), a fim de se observar 
mudanças na ecologia social, à luz 
das ações do Estado. Esta justa­
posição da distribuição espacial da 
população segundo grupos sócio­
econômicos à dos benefícios líqui­
dos das ações do governo (sub­
traindo-se as externalidades nega­
tivas das positivas) é uma maneira 
de mostrar as grandes disparida­
des quanto ao poder político entre 
estes diferentes grupos no Brasil. 

Outras sugestões para análises 
futuras da estrutura intra-urbana 
compreendem: 

1) a tentativa de se vincular a 
análise de ecologia fatorial com as 
teorias emergentes de estrutura 
urbana e de ações do Estado, tais 
como aquela que acabamos de 
apresenta r; 

2) a definição de uma nova 
unidade de análise espacial desen­
volvida no Brasil para facilitar 
tanto a definição de áreas sociais 
como o estudo das ações públicas. 
Esta unidade seria menor do que 
os distritos censitários, porém 
maior do que os setores censitários, 
que constituem unidades para a 
coleta de dados. Os setores são 
pequenos demais para permitir a 

análise de dados. - a não ser no 
nível mais agregado -e também 
demasiadamente numerosos. Esta 
nova unidade, semelhante a um 
census tract, possibilitaria muito 
mais flexibilidade na análise espa­
cial. Por exemplo: os tracts pode­
riam ser agrEgados em sub-regiões, 
normalmente utilizadas no plane­
jamento, na administração (tais 
como distritos escolares, distritos 
destinados à saúde pública, distri­
tos policiais, etc.) e na análise dos 
programas públicos; 

3) o estudo mais pormenori­
zado dos diferentes atores presen­
tes no mercado imobiliário urba­
no 13• Há uma falta quase total de 
conhecimento justamente acerca 
de como os diversos atores do mer­
cado imobiliário atuam para atin­
gir os seus objetivos. 

Acreditamos, em síntese, que a 
apropriação dos benefícios dar 
ações do Estado seja um campo de 
grande importância para estudos 
futuros a serem realizados por 
geógrafos. Além disso, este é um 
campo no qual sua experiência na 
análise de dados espaciais permi­
tiria que eles dessem uma contri­
buição significativa no âmbito dos 
grupos multidisciplinares ne~essá­
rios às pesquisas nesta área 

' 3 Tal estudo já foi proposto por Loba to (1979). 
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SUMMARY 

The increasing role of the State !n urban 
areas raises the question: Who is rece!ving 
the benefits of these State actions and who 
is paylng their costs? The principal objectives 
o f this paper are ( 1) to explore the causal 
relaticnships among the variables determining 
who appropriates the net benefits of State 
actions, and (2) to show how factorial ecology 
studies in their actual or modified form might 
be used in the study of thls appropriatlon. 
Two maln atrategies are suggested for accom­
pllshing thls second object!ve: (1) the use 
of the social areas defined in traditional 
factorlal ecology studies as spatial units of 
analysis in the study of the distribution of 
the net benefits of State actions, and (2) the 
in tegratlon of social indicators o f these 
benefits as variables in the factorial ecology 
studies. 
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RÉSUMÉ 

Le rôle progressif de l'État dans les aires 
urbaines entraine la questlon sulvante: qui 
reçoit les bénéflces des actlons de l'l'l:tat et 
paie leurs coüts? Les prlnclpaux objectifs de 
c e travall sont: 1) explorer les rapports de 
cause, établls entre les variables, pout" détermi­
ner qui s'approprle des bénéflces nets des 
actlons de l'État et 2) montrer comment les 
études d'écologie factorielle, sous la forme 
traditionnelle cu sous une forme modifiée, 
peuvent être util!sées dans l'analyse ele cette 
appropriation. Deux stratégles conçues pour 
accomplir ce dernier objectlf seront mises en 
questlon: 1) l'utilisatlon des aires sociales 
que l'écologie factorielle tradltionnelle a définies 
comme des unités spatiales d'analyse dans 
l'étude de la distribution des bénéfices nets 
des act:ons publiques et 2) l'inclusion d'indi­
cateurs sociaux de ces bénéfices, comme des 
variables, dans les études d'écologie factorielle. 


